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RESUMO 
O presente artigo traz discussões sobre a 
importância do multiculturalismo na cons-
trução de um currículo escolar que seja pen-
sado de forma a fazer com que seus alunos 
possam reconhecer e valorizem a diversida-
de cultural, étnica e social dos sujeitos que 
compõem o ambiente educacional. Também 
levando em consideração a realidade brasi-
leira, que é marcada por uma multiplicidade 
de identidades e pertencimentos, defenden-
do que o currículo seja rompido com uma 
lógica eurocêntrica e excludente, incorpo-
rando saberes e práticas de grupos histori-
camente marginalizados, como os povos in-
dígenas, afro-brasileiros e demais minorias 
sociais. O trabalho traz como reflexão teóri-
ca sendo embasada por autores que defen-
dem a educação como prática de liberdade 
e de justiça social, além de trazer diretrizes 
legais, como as Leis 10.639/03 e 11.645/08, 
que apontam para a obrigatoriedade a abor-
dagem das culturas africana, afro-brasileira 
e indígena no currículo escolar. O estudo 
destaca, ainda, os desafios e possibilidades 
da implementação de práticas pedagógicas 
multiculturais, dando relevância para a ne-
cessidade de uma formação docente crítica 
e comprometida com a equidade.  
 
PALAVRAS-CHAVE: multiculturalismo; currí-
culo escolar; diversidade cultural; educação 
inclusiva; equidade. 
 
INTRODUÇÃO 
Sabemos que a escola é um espaço simbóli-
co, mas também concreto de transmissão e 
ressignificação de saberes, valores e identi-
dades. O Brasil é um país marcado por sua 
vasta diversidade étnica, cultural, religiosa e 
linguística, então se torna importante que se 
pense numa educação a partir da perspec-
tiva do multiculturalismo o que se parte de 
uma necessidade ética e política, visto que 
partimos de uma realidade plural existente 
em nossas salas de aula, composta por estu-
dantes de diferentes origens, crenças, cultu-
ras e vivências, com isso precisamos de uma 
escola comprometida com a valorização das 

múltiplas identidades que constituem o nos-
so país Brasil. O que implica reconhecermos 
que a cultura escolar não pode ser neutra, e 
que se torna imprescindível que as práticas 
pedagógicas, os conteúdos curriculares e até 
mesmo os silêncios da escola se dialoguem 
como o mundo que queremos construir. 
A história da educação brasileira, nos leva a 
refletirmos sobre a imposição de um currí-
culo marcado e predominado pela cultura 
europeia, que historicamente marginalizou 
ou silenciou saberes e tradições de nossos 
povos, mais especificamente aqueles vin-
culados às culturas indígenas e afrobrasi-
leiras. Temos como marcos legais a Lei nº 
10.639/03 e a Lei nº 11.645/08 que represen-
tam importantes avanços ao incluir o ensino 
da história e cultura africana, afro-brasileira 
e indígena como obrigatórios na educação 
básica, fazendo com que nossos estudantes 
possam reconhecer a presença efetiva da di-
versidade cultural no currículo escolar mes-
mo ainda enfrentando resistências, mesmo 
que de formas sutis, mas profundamente 
enraizadas. A invisibilidade de determina-
dos grupos sociais no currículo, o tratamen-
to superficial de suas histórias e a ausência 
de representações positivas e verdadeiras 
de suas culturas reforçam estereótipos, ali-
mentando preconceitos e comprometendo 
o direito de todos à educação de qualidade 
com equidade. 
O multiculturalismo, se torna um facilitador 
para a construção de uma escola crítica que 
se propõe a fazer com que sua comunida-
de se supere dessa  lógica excludente, re-
fletindo em uma educação que não apenas 
inclua os conteúdos culturais diversos, mas 
que questione as hierarquias culturais na-
turalizadas, propondo a construção de um 
currículo mais amplo e democrático, perce-
bendo que todos os sujeitos que compõem 
a escola – estudantes, professores, famílias 
e comunidade – são portadores de saberes 
legítimos.  
Assim se torna importante que se discuta 
sobre o multiculturalismo além de se discu-
tir sobre o currículo de forma que ele não 
seja apenas visto como   uma simples lista 
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de conteúdos a serem ensinados, mas que 
seja ampliado para um espaço político que 
possamos definir o que podemos conside-
rar que seja um conhecimento válido, quem 
tem voz na produção e circulação desse co-
nhecimento de maneira a ser apresentado 
aos sujeitos escolares. Assim pensar num 
currículo multicultural significa, tensionar a 
tradição escolar, se abrir para um diálogo in-
tercultural, repensando nossas práticas pe-
dagógicas e reconhecendo que as experiên-
cias, histórias e culturas dos estudantes são 
recursos fundamentais no processo de en-
sino-aprendizagem. É nessa perspectiva que 
surge a proposta de um currículo vivo, cons-
truído em diálogo com a realidade dos estu-
dantes e com as questões contemporâneas 
da sociedade, que não se limita à reprodu-
ção de conteúdo preestabelecidos, mas se 
constitui na relação entre o conhecimento, 
o contexto e a subjetividade dos sujeitos en-
volvidos. 
Este trabalho então propõe uma reflexão 
sobre o papel do multiculturalismo na cons-
trução de um currículo escolar que seja, de 
fato, inclusivo, plural e representativo das 
múltiplas identidades culturais presentes na 
sociedade brasileira. A partir de uma análise 
crítica, buscando entender de que maneira 
o currículo pode funcionar como instrumen-
to de transformação social, rompendo com 
lógicas monoculturais e coloniais ainda pre-
sentes na escola. Serão discutidas, também, 
as implicações pedagógicas dessa aborda-
gem, os desafios enfrentados por educa-
dores e educadoras na implementação de 
práticas multiculturais, bem como a impor-
tância de uma formação docente compro-
metida com a equidade, a escuta e o reco-
nhecimento da diversidade. 
 
O QUE É MULTICULTURALISMO NA EDUCA-
ÇÃO 
O multiculturalismo na educação é uma 
maneira pedagógica que reconhece a diver-
sidade cultural presente nas salas de aula, 
entendendo-a como uma importante fer-
ramenta no processo de ensino-aprendiza-
gem. Em uma sociedade como o Brasil que 
é marcada pela pluralidade de etnias, cren-
ças, idiomas, modos de vida e experiências 
históricas é fundamental pensar na educa-
ção como um importante elemento de diálo-

go entre diferentes culturas. Assim mais do 
que acrescentar conteúdos sobre culturas 
diversas, o multiculturalismo sugere uma 
transformação estrutural na forma como o 
conhecimento é selecionado, organizado e 
transmitido na escola. Canen e Canen (2005 
p. 42) explicam que 
 
Em uma perspectiva que se coaduna com 
essa última dimensão, temos argumentado 
que pensar em multiculturalismo é, acima 
de tudo, pensar sobre identidades plurais 
que perfazem as sociedades e em respostas 
que garantam a representação e a valoriza-
ção dessas identidades nos espaços sociais 
e organizacionais. 
 
Assim pensar em multiculturalismo é pensar 
sobre a diversidade existente e que formam 
a sociedade as individualidades que cada ser 
humano carrega faz parte de sua formação 
cultural, étnica, de gênero, religiosa entre 
outras. Os autores ainda nos levam a refle-
xão do quanto é importante não apenas re-
conhecer as identidades é preciso oferecer 
respostas práticas que garantam a presença 
real, o reconhecimento e a valorização des-
sas identidades nos diferentes espaços onde 
as pessoas convivem e atuam partimos en-
tão da primícia de que que o multicultura-
lismo nos faz repensar sobre não se fazer 
que uma cultura se sobre ponha a outra. 
Assim, o multiculturalismo se opõe à pers-
pectiva etnocêntrica muitas vezes dominan-
te no currículo escolar de forma sútil acabou 
se valorizando apenas a cultura ocidental, 
branca e eurocêntrica nos levando ao prejuí-
zo de apagar as culturas indígenas, afro-bra-
sileiras, orientais ou de grupos imigrantes. 
No ambiente educacional, essa valorização 
da diversidade não deve se limitar a datas 
comemorativas ou eventos pontuais, mas 
precisa estar presente na prática cotidiana, 
nas relações interpessoais, nos materiais di-
dáticos e nas escolhas pedagógicas. 
O multiculturalismo na educação tem a in-
tenção de promover aos estudantes um 
pensamento crítico de equidade e justiça 
social promovendo o reconhecimento das 
identidades culturais historicamente exclu-
ídas. Por isso, é imprescindível pensar em 
uma escola que estabeleça uma simples for-
mação, mas um espaço que promova pen-
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samento crítico e político, onde o aluno seja 
convidado a construir significados que se 
incorporem a diversidade cultural de forma 
crítica possibilitando que os alunos reconhe-
çam nos conteúdos ensinados, ao mesmo 
tempo em que são desafiados a conhecer e 
respeitar as diferenças.  
Um dos principais pilares do multiculturalis-
mo na educação é o respeito à identidade 
dos sujeitos. Cada estudante carrega consi-
go uma história, um pertencimento cultural 
e experiências que devem ser acolhidas e va-
lorizadas pela escola. Esse reconhecimento 
fortalece a autoestima das crianças e jovens, 
amplia suas possibilidades de participação e 
aprendizagem, e contribui para a construção 
de uma sociedade mais equânime. Quando 
o aluno percebe que sua cultura está repre-
sentada positivamente no ambiente escolar, 
ele se sente parte do processo educativo e 
assume um papel ativo na sua própria for-
mação. 
Bell Hooks (2020) nos leva a refletir,  
 
O amor na sala de aula estabelece uma base 
para o aprendizado que acolhe e empodera 
todo mundo. Comecei a pensar sobre a re-
lação entre o amor e a luta para acabar com 
a dominação em um esforço para compre-
ender os elementos que constituíram movi-
mentos bem-sucedidos por justiça social no 
mundo. Ficou evidente que o foco em uma 
ética do amor foi fator central no sucesso 
do movimento. Em Tudo sobre o amor: No-
vas perspectivas, defini o amor como uma 
combinação de cuidado, comprometimento, 
conhecimento, responsabilidade, respeito 
e confiança. Todos esses fatores atuam de 
modo interdependente. Quando esses prin-
cípios básicos do amor formam a base da in-
teração professor-estudante, a busca mútua 
por conhecimento cria as condições para 
um aprendizado ideal. Professores então 
aprendem enquanto ensinam, e estudantes 
aprendem e compartilham conhecimento 
(Bell Hooks 2020 p.239) 
 
A autora nos faz pensar sobre os princípios 
do multiculturalismo. Que é baseado no re-
conhecimento da dignidade de cada sujeito, 
em sua totalidade e singularidade. A autora 
ao falar sobre ensinar com amor, faz pensar 
que o educador não é aquele que apenas 

transmite conteúdos, mas reconhece a hu-
manidade do outro em sua complexidade 
cultural, acolhendo seus saberes, suas lutas 
e sua ancestralidade. 
Uma sala de aula multicultural é um espa-
ço de convivência democrática, onde o co-
nhecimento é construído através do diálo-
go, rompendo com currículos eurocêntricos 
e monoculturais que por muitas vezes fez 
com que fosse silenciada as vozes negras, 
indígenas e outras tradições marginaliza-
das. Assim ensinar através do afeto faz com 
que a busca por uma escola justa seja uma 
ferramenta de escuta ativa, de empatia e de 
valorização da diversidade. 
Além disso, o multiculturalismo também 
contribui para o desenvolvimento do pensa-
mento crítico, uma vez que convida profes-
sores e alunos a refletirem sobre questões 
como racismo, preconceito, desigualdade, 
xenofobia e outras formas de exclusão. Ao 
discutir essas temáticas com base em dife-
rentes perspectivas culturais, a escola ajuda 
a formar cidadãos mais conscientes e enga-
jados com os princípios da democracia, da 
solidariedade e do respeito mútuo. 
No entanto, implementar uma prática edu-
cativa multicultural requer um compromis-
so institucional e político. É preciso investir 
na formação continuada de professores, 
repensar o uso dos materiais didáticos, es-
timular a escuta ativa das famílias e das 
comunidades, e repensar os projetos peda-
gógicos à luz da diversidade. Mais do que in-
serir novas temáticas no currículo, trata-se 
de transformar as relações de poder que o 
atravessam, criando espaços reais de parti-
cipação e diálogo. 
Em síntese, o multiculturalismo na educação 
é um caminho para construir uma escola 
mais justa, plural e democrática. Ele rompe 
com a lógica da homogeneização cultural e 
aposta na valorização das múltiplas vozes 
que compõem o cotidiano escolar. Ao reco-
nhecer e respeitar a diversidade, a escola se 
torna um espaço mais inclusivo, onde todos 
os sujeitos podem aprender, ensinar e con-
viver em igualdade de condições. 
 
O CURRÍCULO ESCOLAR E A INVISIBILIDADE 
CULTURAL 
A escola é um espaço de construção de sa-
beres, socialização e formação de identida-
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des. entretanto, se analisarmos o currículo 
escolar tradicional, é perceptível que ainda 
se reproduz padrões culturais eurocentra-
dos, o que acaba já silenciando a diversida-
de dentro das salas de aula e omitindo os 
saberes de muitos grupos sociais. A invisibi-
lidade cultural influencia diretamente a au-
toestima, o pertencimento e a participação 
ativa de estudantes que acabam não se re-
conhecendo nos conteúdos ensinados. 
Paulo Freire, um dos maiores pensadores 
da educação brasileira, deu apontamentos 
sobre a importância de valorizar os saberes 
construídos fora dos muros da escola, justi-
ficando que a prática pedagógica dialógica, 
onde o conhecimento do outro é respeita-
do e é usado no processo da construção do 
conhecimento. Freire (1996) esclarece que 
para ensinar é preciso que o educador tenha 
uma escuta sensível, com respeito às múl-
tiplas experiências culturais dos educandos 
e rejeitando qualquer tipo de imposição cul-
tural disfarçada de neutralidade. Segundo o 
autor: 

"Como ser educador, se não desenvolvo em 
mim a indispensável amorosidade aos edu-
candos com quem me comprometo e ao 
próprio processo formador de que sou par-
te. " (FREIRE, 1996, p. 67). 

É perceptível que o currículo escolar, organi-
zado historicamente no Brasil, muitas vezes 
ignora a premissa de colocar o estudante 
como o protagonista de suas aprendizagens.  
Vemos que durante algum tempo houve um 
apagamento no currículo escolar das con-
tribuições africanas, afro-brasileiras, indí-
genas, e tantas outras, sendo que o que se 
predominava eram as narrativas que forta-
leciam uma única visão de mundo a branca, 
ocidental e cristã, sendo este o modelo que 
não reflete a pluralidade cultural que marca 
o nosso país e, além de reverberar práticas 
que que fazem perpetuar estereótipos, desi-
gualdades e exclusões. 
Diante desse cenário o Estado brasileiro re-
conheceu, por meio de legislações e diretri-
zes educacionais, a urgência de uma mudan-
ça. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei 9.394/96) estabeleceu, em seu 
artigo 26, elucidando que o ensino atenda à 
diversidade além de respeitar a pluralidade 

cultural brasileira. Posteriormente, a pro-
mulgação das Leis 10.639/03 e 11.645/08 
tornou obrigatórios os conteúdos referentes 
à história e cultura afrobrasileira, africana e 
indígena no currículo da educação básica. 
Essas leis foram importantes, importantes 
avanços para a sociedade reconhecer his-
toricamente o silenciamento que foi dado a 
determinadas culturas no ambiente escolar 
assim a legislação vem propor a valorização 
de outras epistemologias. Entretanto perce-
be-se que dificuldade em implementar a lei 
dentro das salas de aula ocorre na prática 
pedagógica, uma vez que devido à ausência 
de formação adequada dos professores e à 
resistência de parte da comunidade escolar 
em repensar seus um novo currículo esco-
lar. 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
documento normativo que orienta os currí-
culos em todo o país, nos apresenta princí-
pios que dialogam com essa perspectiva de 
um novo mundo onde se valoriza o respeito 
à diversidade, a promoção da equidade e 
a formação integral dos estudantes, no en-
tanto, o desafio é efetivas esses novos prin-
cípios nas situações concretas de ensino e 
aprendizagem, o que requer uma mudança 
de postura por parte dos educadores e das 
instituições. 
Assim é importante que o currículo escolar 
seja pensado como um instrumento político 
e cultural. Ele deve ser um espaço de diálo-
go entre saberes, em que todos seus atores 
possam se reconhecer como sujeitos que 
constroem seu conhecimento. A inserção 
de conteúdos da cultura africana ou cultura 
indígena não deve ocorrer de forma pontu-
al, como por exemplo nas datas comemora-
tivas, mas de modo contínuo e transversal, 
permeando todas as áreas do conhecimen-
to. 
Paulo Freire em seu livro a pedagogia do 
oprimido (2013 p. 85) nos elucida que, “nin-
guém educa ninguém, ninguém educa a si 
mesmo, os homens se educam entre si, me-
diatizados pelo mundo”. Assim a escola se 
torna responsável por mediar o encontro 
entre diferentes mundos culturais, fazendo 
com que seja quebrado a lógica de exclusão 
e construindo um currículo vivo, comprome-
tido com a justiça social e com o direito de 
todos à representação e ao reconhecimento. 
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Da cultural ao currículo de forma que as 
culturas vivas em nossa sociedade não seja 
apenas uma questão de justiça ou repara-
ção histórica, mas de qualidade educativa. É 
através do reconhecimento da própria cul-
tura e do respeito à cultura do outro que po-
demos construir uma educação democráti-
ca, inclusiva e emancipadora. 
 
PROPOSTA DE UM CURRÍCULO VIVO, DEMO-
CRÁTICO E TRANSVERSAL 
É importante que se pense num currículo 
escolar que não seja fixo e imutável a esco-
la é um espaço com grande potência para a 
construção do conhecimento e de transfor-
mação social. O multiculturalismo na escola 
se baseia na proposta da oferta de um cur-
rículo vivo, democrático e transversal em 
não apenas transmitirmos conteúdos, mas 
que possamos trocar conhecimento onde 
nossos estudantes possam ser ensinados, 
a fazerem boas escolhas e possam ter con-
cepção de mundo, de sujeito e de sociedade. 
Assim, o currículo deve ser constantemente 
repensado de forma a viver as realidades e 
as demandas das comunidades escolares 
que o vivenciam. Segundo Corcetti e Trevisol 
(2018),  
 
O currículo deve servir para prever a maio-
ria das ações dos elementos do processo; é 
saber claramente qual é o ponto de partida 
deste e quais serão as chances de sucesso 
na formação de um novo cidadão e de uma 
nova sociedade. É necessário que o currículo 
contemple as condições reais que o projeto 
curricular vai ser realizado. 
 
Os autores nos levam a refletirmos sobre 
um currículo que não é elaborado de forma 
genérica ou descolada da realidade de sua 
comunidade. A elaboração deste importan-
te documento deve ser feito considerando o 
que temos de concreto para efetivá-lo. Pen-
sando nos recursos concretos disponíveis, o 
perfil dos professores a comunidade que a 
escola está inserida o as reais necessidades 
dos estudantes. Essa compreensão nos leva 
a concepção de um currículo vivo e contex-
tualizado. 
O currículo quando é pensado de forma a se 
concretizar ele é pontualmente ressignifica-
do a partir das experiências dos alunos, da 

escuta atenta dos educadores e das vivên-
cias com as famílias e a comunidade. Ele re-
conhece o seu alunado e suas necessidades. 
Paulo Freire foi enfático em seus escritos que 
devemos ofertar uma educação pautada a 
partir da realidade concreta dos educandos 
em busca de transformação. Um currículo 
democrático e humanizado contribui para 
o desenvolvimento de sujeitos conscientes, 
reflexivos e ativos na construção de uma 
sociedade mais justa. Por isso, é primordial 
que o currículo seja construído coletivamen-
te, sempre levando em conta a escuta dos 
educadores, das crianças e da comunidade 
escolar, valorizando os saberes populares e 
culturais que fazem parte da vida dos estu-
dantes. 
A democracia no currículo não se limita à 
participação formal nas decisões escolares, 
mas implica a criação de espaços efetivos 
de escuta e de protagonismo. Isso significa 
que alunos, professores, gestores e demais 
atores da comunidade escolar devem ser 
sujeitos ativos na elaboração, execução e 
avaliação do currículo. Um currículo demo-
crático é, portanto, um instrumento político 
que reconhece a educação como prática da 
liberdade, conforme defende Paulo Freire, e 
que se compromete com a formação de su-
jeitos críticos, conscientes de seus direitos e 
deveres. 
A transversalidade, por sua vez, rompe com a 
fragmentação do saber e propõe uma abor-
dagem integrada, onde os conteúdos dialo-
gam entre si e com os temas emergentes da 
realidade. A Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC), ao incluir os temas contemporâ-
neos transversais, aponta para essa necessi-
dade de conexão entre os saberes escolares 
e as problemáticas sociais. No entanto, é 
preciso ir além do documento normativo e 
garantir que tais temas sejam trabalhados 
de maneira crítica, contextualizada e signifi-
cativa no cotidiano escolar. 
Um currículo transversal deve incluir ques-
tões como direitos humanos, relações étni-
co-raciais, meio ambiente, gênero, cultura 
digital e saúde de forma articulada às áreas 
do conhecimento, promovendo a interdisci-
plinaridade e o pensamento complexo. Isso 
requer intencionalidade pedagógica e com-
promisso com uma prática que valorize dife-
rentes linguagens, territórios e perspectivas. 
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Por fim, a construção de um currículo vivo, 
democrático e transversal exige formação 
continuada dos educadores, tempo para 
planejamento coletivo, e principalmente 
uma gestão escolar aberta ao diálogo e ao 
enfrentamento das desigualdades. É neces-
sário romper com o currículo silencioso e 
autoritário que ainda prevalece em muitas 
escolas, e instituir práticas pedagógicas que 
reflitam o cotidiano dos sujeitos e promo-
vam justiça social. Assim, o currículo deixa 
de ser apenas prescrição e se torna vivência, 
encontro e transformação. 
 
CONCLUSÃO 
O artigo mostrou a importância de se refle-
tir o multiculturalismo na educação sendo 
importante que antes de tudo, possamos re-
conhecer que a escola é um espaço de cons-
trução de ideias, de disputa simbólica e de 
afirmação de identidades. Em um país como 
o Brasil, marcado pela diversidade cultural, 
racial, religiosa e social, é inadmissível que o 
currículo escolar continue reproduzindo vi-
sões de mundo monoculturais, eurocentra-
das e excludentes. Sendo assim vemos como 
é imprescindível que sejamos responsáveis 
pela construção de um currículo escolar que 
seja multicultural não sendo compreendido 
apenas como a inserção pontual de conte-
údos sobre culturas específicas, mas como 
uma reconfiguração profunda do modo 
como se pensa, organiza e vivencia o proces-
so educativo. 
Ao longo desta trabalho, foi possível com-
preender que a proposta de um currículo 
multicultural exige antes de mais nada o re-
conhecimento dos saberes dos grupos his-
toricamente marginalizados, como os povos 
indígenas, os afrobrasileiros, os migrantes, 
entre outros. E a importância que se deve 
dar a escuta atenta das histórias de vida dos 
estudantes, a valorização de suas origens, 
línguas, práticas culturais e religiosas, e o 
compromisso com uma pedagogia crítica e 
transformadora. O multiculturalismo, assim, 
não é apenas uma proposta de conteúdo, 
mas de uma postura ética, política e peda-
gógica diante do outro. 
Ainda que a legislação educacional brasi-
leira já reconheça a importância da diversi-
dade no currículo, por meio de leis como a 
10.639/03 e a 11.645/08, os desafios para a 

efetivação de uma prática verdadeiramen-
te multicultural são muitos. A resistência de 
parte da sociedade e até de profissionais da 
educação, o despreparo na formação docen-
te inicial e continuada, a ausência de mate-
riais didáticos adequados e a lógica merito-
crática ainda muito presente nas escolas são 
alguns dos obstáculos a serem enfrentados. 
Para que o currículo se torne, de fato, um 
instrumento de justiça social e não de ma-
nutenção de privilégios, é preciso repensar 
não apenas os conteúdos, mas as metodolo-
gias, as avaliações e as relações estabeleci-
das no cotidiano escolar. 
É imprescindível que as experiências multi-
culturais sejam vividas e não apenas estu-
dadas. O que significa ser importante que 
sejam abertos espaços para que as diferen-
tes culturas sejam não apenas tematizadas, 
mas vivenciadas na escola. Projetos inter-
disciplinares, rodas de conversa, culinária, 
música, dança, narrativas orais, brincadei-
ras, arte e tradições são caminhos potentes 
para essa vivência. Porém, essas práticas 
só fazem sentido quando conduzidas com 
respeito, escuta e compromisso com o reco-
nhecimento e a valorização das diferenças. 
Sendo assim para a construção de um currí-
culo multicultural é uma escolha política que 
favorece a equidade, justiça e a democracia. 
É um passo primordial para que a escola 
cumpra seu papel social de formar sujeitos 
críticos, conscientes e respeitosos com rela-
ção a diversidade, além de ser uma forma de 
combater o racismo, o preconceito e todas 
as formas de discriminação que ainda atra-
vessam o ambiente escolar.  
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